Tribunal Judicial da Comarca de algures
Juízo de Comércio de da cidade - Juiz 123
Av do tribunal, nº 0
1234-333--Localidade
Data : 1 Abril de 2020
Tipo de Processo : PER
Assunto : Suspensão do Pc.
Processo: 1234/20.0T8TBN
NIF do Devedor :  500.500.500
DEVEDOR : Empresa., Lda
O devedor, EMPRESA, Lda, melhor identificado nos autos Supra indicados, vem,
Solicitar a suspensão do processo PER, 

com efeitos desde o início do estado de emergência
Com base nos seguintes fundamentos Legais:
· Lei 44/86 que regulamenta o estado de Emergência
· Decreto Presidencial 14-A/2020 de 18 de Março 2020
· Decreto Lei do Governo 10-A/2020 de 13 de Março
· Lei da Assembleia da Républica 1-A/2020 de 19 de Março

· Deliberação do Conselho de Ministros de 26 de Março de 2020

1. Com efeito a vertiginosa sucessão de acontecimentos relacionados com a pandemia COVID-19, criou uma situação de reconhecida exceção em todos os setores económicos, e esta empresa não é exceção.
2. Determinou assim a Lei 1-A/202 no seu nº 5 a suspensão de todos os processos, urgentes, com 2 excepções, sendo aqui relevante apenas o nº8 
3. Esta nº8 determina que os actos processuais urgente que podem continuar se forem viáveis a sua realização por meios de contacto à distância.
4. Ora, esta empresa negociou com os seus credores um anteprojeto de Plano que já não é realista face aos recentes acontecimentos.
5. A renegociação deste Plano é imperativa por forma a não desperdiçar esta oportunidade única, este PER, para não só corrigir os desequilíbrios passados, mas também antever um incerto futuro coletivo.
6. Neste contexto, entendemos que esta renegociação, com todos os credores e trabalhadores da empresa, se enquadra no grupo restrito de actos que não são passíveis de realizar por meios de comunicação eletrónica à distância.

7. Sendo certo que o simples depositar de um plano via CITIUS é um acto passível de ser realizado à distância, 

8. Ainda assim, mesmo que fosse depositado um plano que foi negociado em épocas anteriores ao estado de Emergência, esse plano não teriam nenhuma adesão à realidade futura.
9. Por fim, encerrar este PER apenas conduziria à abertura de outro sequente PER, pois o estado de emergência cria uma clara exceção aos limites do art. 17-F, nº13 e 17-G, nº7 do PER-CIRE.
10. Pelo que se entende que o PC deverá ser suspenso desde o dia 18-3-2020, quando o Sr Presidente da nossa Républica decretou o Estado de Emergência por Decreto Presidencial nº 14-A/2020, 
--*--

Nestes termos e nos mais de direito que V/Exa. Doutamente suprirá, deverá a presente Requerimento ser julgado procedente, por provado e fundamentado, e em consequência :
a. Que face ao art 269º do CPC, ex-vi art 17º CIRE requer-se que seja decretada a suspensão deste Processo Urgente face à letra da Lei, nomeadamente o art.7º, n~5 da Lei 1-A/2020.
b. Neste contexto solicita-se que o Processo seja declarado suspenso nos termos do art 272, nº1 do CPC, ex-vi art 17ºº CIRE, sob a égide no art 7º, nº5, da Lei 1-A/2020

c. Devendo os efeitos da suspensão começar a partir da data em que o Sr Presidente da Républica decretou o estado de Emergência no dia 18 de Março de 2020, por decreto 14-A/2020.
E.D.
_______________ 
nome
ADVOGADO
cédula profissional nº 0000C, NIF: 123.234.345
